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Até o fim do século XVIII, a escola elementar
basicamente dispunha-se a ensinar a ler. Apesar de
constituída num universo referenciado na cultura
escrita, Nóvoa (1991) chegou a afirmar que a di-
fusão da escrita está associada à própria constru-
ção do modelo escolar moderno, a escola posterga-
va a iniciação dos estudantes na arte de escrever.

Prerrogativa das corporações de artesãos ou
das corporações eclesiásticas, a escrita afirmava-se
como um saber de ofício (Hébrard, 1990). O difí-
cil manuseio da pena em virtude dos constantes cui-
dados com sua limpeza, a qualidade das tintas e a
própria escassez do papel tornavam escrever uma
atividade profissional.

Um dos primeiros movimentos em direção à
incorporação da escrita ao universo escolar elemen-
tar foi efetuado pelos frades das escolas cristãs, no
início do século XVIII.1  Respondendo a uma de-

manda da burguesia urbana pela apropriação das
formas de escrever e “invadindo” monopólios cor-
porativos, os discípulos de La Salle ofereciam gratui-
tamente um saber de custosa obtenção, gerando
animosidades. Defendiam-se dizendo não ensinar-
 a caligrafia — arte de ofício —, mas a escrita ru-
dimentar. Iniciaram um processo de simplificação
das técnicas gráficas, que concorreu para o desapa-
recimento das belas escritas de aparato (Chartier,
1993).

Essa simplificação/desprofissionalização da es-
crita foi uma das condições de possibilidade da in-
trodução do escrever na escola primária. Insufici-
ente, no entanto, se a ela não fosse acrescida, nas
primeiras décadas do século XIX, uma verdadeira
“revolução tecnológica”. A invenção da pena me-
tálica e do lápis, o barateamento do preço do pa-
pel na Europa e a difusão da ardósia pequena para

1 Nos limites deste artigo discutir-se-á tão somente o
ensino da escrita na escola elementar. A prática caligráfica
e o ensino da escrita nos colégios, apesar de anteriormente
introduzidos, não serão objeto de análise, porque remetem

para um outro campo de estudos, qual seja o da escrita como
um saber profissional. Interessa-nos, aqui, refletir sobre a
escrita como uma linguagem da era moderna, difundida
massivamente.
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ser colocada sobre os joelhos possibilitaram a ex-
tensão do ensino da escrita (Chartier, 1993).

Se, em meados do século XIX, já estavam pre-
sentes na escola elementar algumas condições ma-
teriais e metodológicas para a difusão da escrita, ela
ainda era objeto de aprendizagem dos alunos maio-
res, aqueles que permaneciam nos bancos escolares
após o terceiro ano de estudo da leitura. Ler e es-
crever apenas começavam a ser ensinados simulta-
neamente (Hébrard, 1995).

Essas alterações materiais e metodológicas no
ensino da escrita, entretanto, somente foram pos-
síveis à medida que a escola no século XIX cons-
tituía uma nova representação de ensino e escola-
ridade. Nas primeiras décadas oitocentistas ensinar
passou a ser representado como uma atividade rea-
lizada por especialistas. O surgimento das primei-
ras escolas normais fortaleceu o movimento de cons-
trução do campo pedagógico, instituindo o lugar da
produção discursiva sobre a prática e teoria educa-
tiva e constituindo o específico escolar.

Na individuação desse campo, novas represen-
tações foram sendo constituídas procurando disso-
ciar a escola de outras instituições sociais, como a
Igreja e a família, intimamente associadas ao cui-
dado da infância. Ao apresentar-se como laica e
estatal a escola do século XIX distanciava-se da
esfera de influência religiosa, ao mesmo tempo que,
ao afirmar-se obrigatória, intervinha na organiza-
ção familiar, desqualificando o poder decisório da
família quanto à ocupação infantil.

Para assegurar-se e assenhorear-se desse novo
lugar, a escola deveria, ainda, criar práticas educa-
tivas diferenciadas, objetivando esses distanciamen-
tos, ou seja, gestando um próprio do escolar não
encontrável na esfera familiar ou religiosa. Várias
estratégias foram mobilizadas na produção desse
próprio: a constituição de um corpo de especialis-
tas, a dissociação do tempo escolar do tempo co-
munal, a construção de espaços específicos à prá-
tica educativa, a proliferação de materiais escola-
res e a produção de disciplinas escolares, dentre
outras. Se é possível acompanhar a conformação
dessas estratégias ao longo da era moderna (Varela

& Alvarez-Uria, 1992), é necessário destacar que
somente após a Revolução Francesa, elas se conso-
lidam constituindo um novo modelo extensivo à
instrução elementar, especialmente referendando
uma representação massiva de sociedade. O Esta-
do contemporâneo apresentava-se como represen-
tativo de uma população-cidadã.

Analisar o ensino da escrita na escola elemen-
tar nos séculos XIX e XX supõe perceber as manei-
ras como foi-se produzindo esse campo disciplinar,
escolarizando a língua falada e construindo uma re-
presentação de língua nacional, bem como se foi
ressignificando o conceito de escola, professor e
aluno.

Nos limites deste artigo procuraremos discu-
tir apenas o primeiro item, a produção do campo
disciplinar sobre a escrita, no Brasil e na Argenti-
na, atentando para perceber como essa constituição
conformou aspectos de uma modernidade escolar
nesses dois países latino-americanos.2

Antecedentes a conformação
dos modernos sistemas educativos
nacionais no Brasil e na Argentina

No marco dos processos de sua independên-
cia política, a partir de 1810, as Províncias Unidas
do Rio da Plata3  tentaram gerar modos de educa-
ção mais ajustados aos novos tempos. Como obser-
va Narodowski, “uma das preocupações das elites
governantes era a de achar uma modalidade que

2 Neste trabalho dar-se-ão alertas para perceber tam-
bém como a introdução da escrita no universo escolar mo-
dificou a organização do espaço, do tempo e das relações
sociais: do espaço, lembrando que para escrever é necessá-
rio um lugar próprio; do tempo, percebendo que a escrita
instaura a possibilidade da leitura posterior, o que confere
maior durabilidade à palavra e maior relevância ao regis-
tro; e das relações sociais, compreendendo que a escrita cria
uma nova dinâmica, através do recurso às cartas, bilhetes
ou mesmo anotações (Chartier & Hébrard, 1988, p. 107.)

3 A República Argentina constitui uma parte do ter-
ritório do que foram as Províncias Unidas do Rio da Plata.
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permitisse superar a dispersão que, na época colo-
nial, caracterizava a educação, especialmente a edu-
cação elementar dirigida à infância” (1996, p. 255).
Até aquele momento o ensino das primeiras letras
estava na mão de diversos agentes.

Essa pretensão unificadora encontrou seu apo-
geu nos fins do século XIX com a constituição do
Estado Nacional Argentino e seu moderno Sistema
Educativo e com a proclamação do método de en-
sino simultâneo, como o melhor dos métodos pos-
síveis, em substituição ao método de ensino mútuo.

Apesar de existirem leis de obrigatoriedade des-
de do fim do século XVII, em diferentes lugares do
que posteriormente se configurou como o Estado
Argentino, a Lei 1.420 promulgada em 1884, cons-
tituiu-se num marco, por ser uma lei nacional com
poder sobre todo o território argentino. Tal lei se fez
acompanhar de fortes políticas de massificação e ho-
mogeneização da escolarização elementar. Até então,
constitucionalmente era outorgada a cada província
a responsabilidade do sistema de educação primá-
ria. Com a nova lei, o Estado Nacional recentralizava
o ensino elementar utilizando-se de diversas estra-
tégias como a Lei Lainez, de 1905, que o habilitava
a criar escolas primárias nacionais naquelas provín-
cias que não pudessem arcar com a educação primá-
ria em sua totalidade. A Lei 1420 proclamava uma
educação primária gratuita, obrigatória e não reli-
giosa e estipulava, no seu artigo sexto, o ensino das
primeiras letras (leitura e escrita) como parte dos con-
teúdos mínimos para meninos e meninas.

Tais políticas de escolarização reduziram os ín-
dices de analfabetismo da população argentina de
77,4% em 1869 para 35,9% em 1914 (CFI, 1963).
Ensinar a escrever da “melhor” maneira possível era,
nesse contexto, um problema de política nacional.4

O Brasil, no século passado, registrou proble-
máticas de escolarização similares e mesmas polê-
micas com relação ao método de ensino mútuo ou

simultâneo, mantendo, no entanto, um espírito mais
federalista que a Argentina. Também para as elites
brasileiras, o século XIX havia trazido a preocupa-
ção com o ensino de primeiras letras. A primeira
Constituição do Império (1822-1889), proclamada
em 1827, discorria sobre a instrução pública, ins-
tituindo o ensino para os dois sexos separadamen-
te e a responsabilidade da escola elementar de dis-
seminar a leitura, escrita, aritmética, gramática da
língua nacional e princípios da moral cristã e da
doutrina religiosa. No recorte de gênero, afirmava
o ensino de geometria prática aos meninos e de eco-
nomia doméstica às meninas. Apontava como lei-
tura preferencial a Constituição do Império e a his-
tória do Brasil. Finalmente, indicava como obriga-
tório às capitais de províncias e recomendável onde
fosse possível introduzir o uso do método mútuo.5

As dimensões do território brasileiro e a per-
cepção da impossibilidade do governo imperial de
sozinho cuidar de toda a educação elementar, den-
tre outras razões, levaram à elaboração do Ato Adi-
cional de 1834, que passava à alçada de cada pro-
víncia a normatização, financiamento e controle do
ensino de primeiras letras, bem como do ensino pro-
fissional e normal. Ao governo central competia le-
gislar sobre o ensino secundário e superior. Assim,
após um intento inicial de unificar o ensino elemen-
tar, o Império delegava às províncias o ensino das
camadas mais pobres da população e assumia a res-
ponsabilidade pela formação da elite e dos futuros
funcionários do Estado.

A mudança de regime político realizada em
1889 não repercutiu no fim da dualidade de siste-
mas educacionais no Brasil. Se o governo republi-
cano constituiu, em 1890, a Secretaria dos Negó-
cios da Instrução Pública, Correios e Telégrafos, não
proporcionou a esse Ministério condições de fun-
cionamento efetivo, extinguindo-o no ano seguin-
te. Somente na década de 30 do nosso século, seria

4 Europa e Estados Unidos propunham interessantes
modelos de ensino da escrita, muitos dos quais iriam ser in-
corporados ao ensino oficial.

5 Apesar da imposição legal, o método de Lancaster
pouco durou no Brasil e já na década de 1840 começou a
ser abolido em algumas Províncias como Rio de Janeiro e
Bahia.
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criado o Ministério de Educação e Saúde, com ob-
jetivo de legislar sobre toda a educação nacional.
O novo ministério ocupou-se primeiramente em re-
gulamentar o ensino secundário e superior, o ensi-
no profissional e, apenas no ano de 1946, promul-
gou a Lei Orgânica do Ensino Primário.

Esse caráter descentralizado da administração
do ensino elementar fez com que coubesse às provín-
cias e, depois, aos estados (denominação tomada com
o advento da república) desenvolver a educação em
seus territórios. Daí a dificuldade em se analisar glo-
balmente as mudanças efetuadas na educação pri-
mária no Brasil. As alterações foram locais e dife-
renciadas. Apesar das variações tópicas, entretanto,
nos anos 1920-1930 implementaram-se diversas re-
formas referenciadas em ideais da Escola Nova em
alguns estados, especialmente na região sudeste, que
engloba São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro,
os três estados mais desenvolvidos economicamente.

O ensino da escrita, seus métodos e seu
suporte tecnológico até a década de 1880

Durante o Império, as escolas elementares bra-
sileiras constituíam-se basicamente em escolas iso-
ladas, regidas por um único professor. O espaço da
escola confundia-se com o doméstico. As escolas
públicas elementares não possuíam instalações pró-
prias, sendo geralmente localizadas, na cidade, em
salas alugadas pelos mestres ou acomodadas em
ambientes com outros usos (Dias, 1984) e, no cam-
po, em espaços oferecidos pelo proprietário das fa-
zendas (Demartini, 1988), situação que também se
observava na Argentina até pelo menos meados do
século XIX (Newland, 1996).

O ensino da escrita na escola elementar bra-
sileira, de acordo com o Relatório sobre o Estado
da Instrução Provincial no ano de 1852, em São
Paulo, fazia-se com uso de manuais de caligrafia,
como as obras de Joaquim José Ventura da Silva,
Carstairs e Butherworth, Antônio Jacinto de Araú-
jo, Fortunato Rafael Hermano Wanzeller, José Iná-
cio da Costa Miranda e a coleção de translados de
Cirilo Dilermando da Silveira.

Apesar de, desde 1840, ser indicado o método
simultâneo, o ensino era seriado: as disciplinas suce-
diam-se umas às outras. Assim, primeiro a criança
aprendia a ler o ABC e as sílabas, para só então co-
nhecer a escrita. O método, segundo o Relatório ela-
borado em 1873, pelo Inspetor Geral da Instrução
da Província de São Paulo, Francisco Aurélio de
Sousa Carvalho, era o seguinte: “A escrita começava
com debuxos de pausinhos, depois de letras; mais
tarde davam-se os translados”. Indicava-se como
tipo de letra a caligrafia americana, ou seja, incli-
nada (Barbanti,1977).

No tocante às razões da separação da apren-
dizagem da leitura, de um lado, e da escrita de outro,
observa Tanck de Estrada (1988) para o caso da No-
va Espanha, extensível aos acontecimentos do Vice-
reinado do Rio da Prata e aos do Império brasileiro:

Por que se separavam o ensino da leitura e o da

escrita? A nosso parecer se devia mais a razões “téc-

nicas” e “econômicas” que a razões “pedagógicas”.

O papel importado era escasso e caro, a tinta preta

poderia manchar e arruinar a roupa, o manejo da pena

requeria certa habilidade manual. Daí a prática de

reservar a escrita para os que ja sabiam ler (p. 83).

Entre as razões econômicas, haveria de agre-
gar que os professores, para o caso da Nova Espa-
nha, tinham preços diferentes para o ensino da lei-
tura e para o ensino da leitura e escrita. Parece ainda
que o fenômeno de saber ler mas não escrever era
especialmente notório entre as mulheres (Tanck de
Estrada, 1988, p. 84). Haveria de esperar até o fim
do século XIX e princípios do XX para que o custo
do papel se barateasse e o ensino simultâneo da
leitura e da escrita fosse possível. Até aquele mo-
mento parece que a ordem de ensino das primeiras
letras era: leitura, depois escrita no quadro ou mesa
de areia e por último escrita em papel.

Na Argentina, sustentava o Monitor de la Edu-
cación Común — órgão de difusão da legislação,
das atividades e programas promovidos no seio do
Conselho Nacional de Educação — em 1882: “O
papel nas mãos das crianças menores demandaria
muito gasto pela freqüência com que seria utiliza-
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do, dado o pouco cuidado da idade e a pouca prá-
tica no manejo da pena.” (p. 438)

No tocante aos recursos de suporte para a es-
crita, Ramos (1941) reconhecia, no Río da Prata,
para o período mencionado, diversos tipos que se
empregavam para os processos de aprendizagem da
escrita e que eram de mais fácil acesso que o papel.
Destacava, entre esses, a utilização na escola do
quadro-negro, fabricado tanto em madeira quanto
em couro, assim como a utilização do quadro ma-
nual, feito dos mais diversos materiais. No litoral,
onde havia abundante quantidade de areia, de acor-
do com esse autor, se empregavam as conhecidas
“caixas de areia” e muitas vezes a areia substituía
o quadro, espalhada no solo ou sobre uma mesa.

Uma carta datada de 6 de julho de 1857, diri-
gida ao presidente da Comissão de Instrução Pública,
relatava a progressão com que esses diversos recursos
eram usados na escola argentina para a aprendiza-
gem da escrita: primeiro se ensinava a escrever na
areia, a seguir no quadro e por último em papel. Men-
cionava um exame público realizado com os alunos
da escola da Paróquia da Catedral ao Sul:

Como os meninos estão educados sob o siste-

ma de ensino mútuo comecei o exame pela primeira

classe, que é a da leitura, composta por dezesseis me-

ninos, dos quais o maior tem dez anos. Estes se encon-

tram fazendo letras na areia, e lendo o alfabeto em

letras maiúsculas e minúsculas. [...] Em seguida, pro-

cedeu ao exame das demais classes, que escrevem umas

no quadro e lêem o livro, que escrevem outras em pa-

pel, e lêem os livros seguintes (p. 22).

No Brasil, as mesas de areia foram introduzi-
das na década de 1820 e utilizadas até o fim do
século XIX, quando as ardósias pequenas para co-
locar sobre os joelhos passaram a freqüentar as es-
colas de primeiras letras, permanecendo estas em
uso até a década de 10 do nosso século para as pri-
meiras séries, nas grandes cidades, e até 1940 nas
pequenas. Percebia-se a mesma preocupação qua-
litativa quanto ao uso do papel.

O ensino sucessivo ou simultâneo da leitura e
da escrita não era uma questão menor na construção

da escola moderna. A escrita ensinada em simultanei-
dade à leitura trazia para o universo escolar a possibi-
lidade do silêncio. O ditado, o exercício e a cópia pro-
duziam um nova temporalidade no ensino: constru-
ção coletiva das tarefas. Ao mesmo tempo elegiam
o caderno como fonte primordial de registro da apren-
dizagem escolar e do controle do trabalho docente.

A simultaneidade, não obstante, foi-se intro-
duzindo lentamente nas escolas. Para o caso argen-
tino pode-se observar que, ainda em 1938, havia li-
vros de pedagogia que argumentavam a favor da
simultaneidade, polemizando aparentemente com
aqueles que continuavam pregando ou exercendo
o ensino sucessivo.6  No caso brasileiro, o inspetor
escolar paulista Francisco Alves Mourão, escreven-
do seu relatório em 1930, reclamava do curto tempo
reservado no horário escolar para o exercício da
linguagem escrita: apenas 15 minutos duas vezes
por semana (Mourão, 1930, p. 357). A nova orga-
nização do tempo, de um tempo moderno e eficien-
te, tinha sem dúvida suas demoras.

A conformação do campo disciplinar na
escola: o higienismo e a homogenização

dos processos de escrita

Com a República (no Brasil), inaugurava-se
uma nova preocupação com a difusão e o estabele-

6 Clotilde Guillén de Rezzano, em seu livro Didáctica

especial, editado pela primeira vez em 1938, refere-se ain-
da às vantagens do ensino simultâneo da leitura e escrita:

“Por meio da simultaneidade das impressões visuais,
auditivas e motoras se intensificam as imagens mentais cor-
respondentes à linguagem lida e falada, assim como os com-
plexos musculares motores. Cada um ganha por sua asso-
ciação estreita com os demais, reforçando-se mutuamente.

A simultaneidade de aquisição não apenas fixa a ima-
gem com mais intensidade, pela repetição dos estímulos, mas
também favorece sua evocação pelas diversas associações.
Ainda contribue à segurança e rapidez das reações muscu-
lares para reproduzi-las graficamente.

A simultaneidade da aprendizagem da leitura e escri-
ta se generalizou, exceto quando se inicia a criança muito
cedo na leitura (antes dos seis anos)” (p. 47).
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cimento da escola elementar. A crítica às escolas iso-
ladas fazia-se contundente especialmente no campo
da higiene. Falta de instalações adequadas, ilumina-
ção insuficiente, inadequação dos móveis escolares
eram apontadas como as principais razões da inefi-
ciência escolar. A solução vinha associada à cons-
trução de grupos escolares, prédios edificados ou
adaptados para a função escolar, com ensino gra-
duado e relativa homogeneidade das classes, estru-
tura administrativa — docente e recursos materiais.
Em São Paulo, em 1894, instituíram-se os primeiros
grupos pelo Decreto 248, de 26 de julho, sendo ins-
talados, no mesmo ano, um grupo na capital e cin-
co no interior do estado. Até 1908, outros 56 gru-
pos escolares seriam constituídos (Antunha, 1976,
p. 65 ss.). No Rio de Janeiro, foi a reforma Pereira
Passos, em 1903, a responsável pela criação dos gru-
pos escolares, instalando, de 1903 a 1910, 25 gru-
pos no centro e zona sul do Rio. Em 1906, era a vez
de Minas Gerais constituir seus grupos escolares.

A reunião das escolas isoladas em um mesmo
prédio respondia a imperativos pedagógicos, higi-
ênicos e políticos. Por um lado, proporcionava a
possibilidade de implantação de classes graduadas,
substituindo o ensino multisseriado e “especializan-
do” o docente. Por outro lado, ao reunir escolas de
professor único sob o mesmo teto, colocava os mes-
tres, antes senhores de seu tempo e espaço, subor-
dinados a um diretor, redefinindo-se os poderes do-
centes. Facilitava, ainda, a ação dos inspetores es-
colares, que em lugar de percorrer diversas peque-
nas escolas, dirigiam-se a poucos grupos escolares
para fiscalizar-lhes o ensino.7

Ao oferecer novas instalações apropriadas à
função escolar, pretendia, também, afinar-se aos
ditames da educação higiênica. No final do século
XIX, no Brasil, higienistas, arquitetos e educado-

res, com o intuito de distinguir os espaços domés-
tico e escolar, começaram a elaborar discursos que
tendiam a atribuir à arquitetura escolar uma espe-
cificidade: racionalização de espaços e fluxos, de-
finição de usos e funções, normatização de plantas
e fachadas. O prédio escolar passava a destacar-se
na paisagem urbana, apresentado-se como monu-
mento arquitetônico pelo esmero decorativo das
fachadas e pelas grandes dimensões do edifício e
como monumento da racionalidade moderna, pela
preocupação em construir espaços cientificamente
definidos, pelos princípios da higiene.

A sala das aulas terá a seguinte cubação: cada

aluno disporá de 1,25m quadrados de superfície em

uma sala cuja altura for de 4 a 5 metros, e deverá dis-

por ao mínimo de 30 metros cúbicos de ar renovado

por hora (Art. 195 do Código Sanitário). A ilumina-

ção da sala é preferível que seja unilateral esquerda

(art. 197 do Código Sanitário) (anexo 6 do Decreto

248, 26/7/1894, para o estado de São Paulo).

Essa racionalização higiênica atingia os espa-
ços — é interessante perceber a ligação entre o re-
gimento interno das escolas citado acima e o Có-
digo Sanitário, relação estabelecida no interior do
próprio decreto —, mas também regulava as práti-
cas escolares. Por isso continuava o Anexo 6 do
mesmo decreto:

As mesas escolares deverão ter uma inclinação,

pelo menos, de 40 graus acima da horizontal para a

leitura; a inclinação será reduzida de 20 a 15 graus,

para a escrita. A posição da cabeça deverá ser: plano

vertical das fossas auditivas no plano mediano do cor-

po. Os livros deverão estar distante dos olhos 33 centí-

metros, convindo que a cor do papel seja amarelada.

A altura das carteiras e bancos deverá ser proporcional

ao tamanhos dos meninos, a fim de não obrigá-los a

torcerem o corpo, a curvarem a coluna vertebral, a

baixarem muito a cabeça, a terem os olhos muito pró-

ximos ou muito afastados do papel, a terem os pés

pendurados.

A relação agora não era estabelecida com o
Código Sanitário, mas com o corpo do escolar. Não

7 A construção dos grupos escolares, entretanto, não
substituiu completamente as escolas isoladas. Estas perma-
neceram em atividade nas regiões mais afastadas dos gran-
des centros. Até hoje, podem-se encontrar no Brasil escolas
com ensino multisseriado e um único professor.
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é de estranhar, no entanto, que o esforço republi-
cano no sentido de se sistematizar a escrita tenha
sido em direção à normatização do corpo. Se a es-
cola pretendia construir uma prática diferenciada
dos espaços domésticos e religiosos, instituindo um
lugar próprio de enunciação, não devia apenas en-
sinar a escrever, mas precisava produzir uma úni-
ca representação de escrita. Assim, escolarizar o ato
de escrever supunha uma escolarização do corpo
daquele que escreve, construindo uma posição ade-
quada à escrita e uma forma correta de escrever. Na
construção discursiva desse próprio do escrever as
teorias higienistas do fim do século assumiram um
papel importante, inscrevendo o discurso escolar no
campo da cientificidade.

O discurso escolar associado ao higiênico vi-
nha prescrever não só uma reorganização espacial
da escola, mas um reordenamento de seus métodos
e práticas. No início do século XX, em vários esta-
dos brasileiros, discursos pedagógicos, apoiados em
preceitos higienistas, preocuparam-se em normati-
zar a escrita. Ao mesmo tempo, substituía-se a ardó-
sia, da segunda série primária em diante, pelo ca-
derno de caligrafia impresso, abrindo a possibilida-
de da extensão de uma escrita mais homogênea a
todo o território nacional.

Em 1904, nos programas de ensino paulistas,
a caligrafia norte-americana, ou inclinada, apare-
cia como a mais indicada para o trabalho escolar.

Os exercícios de caligrafia acompanham as li-

ções de leitura; assim, os alunos começarão, desde o

primeiro dia de aula, a copiar letras, palavras e peque-

nas sentenças. Ao professor incumbe observar e cor-

rigir a posição dos dedos e do corpo. No primeiro ano

os exercícios serão feitos, no primeiro semestre, nas

ardósias e, no segundo, no papel, com lápis. Do se-

gundo ano em diante, serão usados os cadernos, cujo

tipo principal de letra seja a norte-americana, comple-

tando-se este ano com o ensino de letras de fantasia

(Decreto 1217, de 19/4/1904) (grifos nossos).

Já em 1906, entretanto, na Reforma da Instru-
ção Primária de Minas Gerais, havia instruções para
a introdução da caligrafia vertical na escola primá-

ria mineira, justificada como a escrita mais higiê-
nica e mais adequada à vida moderna, por asseme-
lhar-se ao tipo da máquina de escrever (Faria Filho,
1996). Essas recomendações constavam em texto
normativo que, assinado por Lindolfo Gomes, foi
publicado pela Imprensa Oficial em 1908, sob o
título Instrução para a escrita vertical.

Nesse mesmo ano de 1908, Francisco Vianna
publicava sua primeira série de cadernos de caligra-
fia, com tipo vertical (Marques, 1934, p. 87), pela
Cia. Melhoramentos, série composta de um cader-
no preliminar e seis cadernos de exercícios, com o
título Caligrafia vertical, que permaneceu sendo
editada até 1989, com tiragens anuais, já na déca-
da de 40 superiores a 600 mil exemplares.

A caligrafia inclinada, utilizada durante o sé-
culo XIX, apesar de “elegante, graciosa e pessoal”,
era criticada, porque percebida como a causa para
os problemas de miopia e escoliose encontrados nos
escolares.

Para manter a saúde das crianças, indicava-se
a caligrafia vertical como a mais adequada ao tra-
balho escolar. “Papel direito, corpo direito, escrita
direita...” pareciam resumir as prescrições da higi-
ene, pois “permitindo ao aluno a posição normal
do tronco, evita-lhe o estilo vertical as deformida-
des do corpo que é obrigado naturalmente no exe-
cutar letras inclinadas ou oblíquas” (Moraes, dé-
cada de 1910).

O novo tipo caligráfico, ao ser apresentado
como “rápido, econômico e higiênico”, trazia para
o universo escolar a legibilidade e a simplicida-
de do texto produzido na máquina de escrever,
oferecendo-se como mais adaptado aos signos da
modernidade.

Se a escrita vertical parecia ter desterrado a
escrita inclinada do início do século, impondo um
tipo caligráfico homogêneo para todo o território
brasileiro, nos anos 1930, experiências com a cali-
grafia muscular no Rio de Janeiro recolocaram em
pauta, no Brasil, a discussão sobre o tipo ideal de
escrita adaptado à modernidade.

Operava-se, já no fim dos anos 20, um deslo-
camento no campo pedagógico. Se até aquele mo-
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mento as preocupações educacionais iam no senti-
do de prevenir ou corrigir o corpo infantil, a partir
de então elas passaram a ocupar-se em moldar a
natureza da criança, buscando obter eficiência.

Com a disseminação da chamada pedagogia da

escola nova, as representações sobre o papel disci-

plinador da educação ganham novos contornos. [...]

Assim, por exemplo, caberia ao professor “guiar” a

“liberdade” do aluno de modo a garantir que o “má-

ximo de frutos” fosse “obtido com um mínimo de

tempo e esforço perdidos”. (Carvalho, 1997) (grifos

nossos).

Da mesma forma que no Brasil, até a segun-
da década do século XX, haviam-se utilizado na
Argentina dois tipos de escrita, a inclinada e a di-
reita ou vertical. Até 1890, a escrita inclinada era
a mais difundida. Segundo Mercante (1916), den-
tro do tipo de escrita inclinada podiam-se distinguir
dois subtipos: o inglês e o spenceriano. O primeiro
foi o subtipo proposto por Domingo F. Sarmiento
para o ensino da escrita na Argentina.

A polêmica a respeito dos tipos de escrita se
instalou na Argentina a partir da última década do
século XIX. Em 1895 e 1896 começaram a se re-
gistrar os primeiros dados sobre a discussão no Mo-
nitor de la Educación. Assim, afirmava uma breve
nota intitulada “Escrita direita”:

A escrita inglesa, tão elegante e bela, com que

Sarmiento queria dotar a todos os jovens está expos-

ta a ser abandonada até mesmo pelos ingleses, em vista

dos diversos estudos feitos pelo Dr. Deplat e outros

que a declaram nociva à saúde e suscetível de engen-

drar defeitos físicos tais como o desvio da coluna ver-

tebral, a miopia e outros (1895, p. 1459).

A nota favorável ao sistema de escrita verti-
cal propunha como para o caso brasileiro a famo-
sa fórmula de George Sand: caderno direito, cor-
po direito, escrita direita. Em 1895 o sistema de es-
crita vertical se implantava nas escolas subordina-
das à Direção Geral de Escolas da Província de
Buenos Aires. A partir de então ficava em aberto
essa polêmica na Argentina, prolongando-se até

fins da década de 1920, quando pedagogos da Es-
cola Nova intervieram na discussão, mudando-lhe
o rumo.

Se bem que a problemática tivesse inumeráveis
matizes e especificidades,8  nos quais não nos apro-
fundaremos, tinha também um eixo comum apesar
da diversidade. Esse eixo é o que aqui se denomi-
nou “higiênico-pedagógico”, uma vez que as quali-
dades de um e outro método estavam estreitamente
relacionadas aos problemas físicos que poderiam ser
gerados pelo seu uso. O argumento higiênico foi
principalmente empregado pelos pedagogos que
queriam introduzir na escola o ensino da escrita ver-
tical e se transformou no eixo da discussão, já que
os partidários da escrita inclinada passaram a de-
fender-se das acusações.

Ainda que a discussão também abarcasse ou-
tras questões mais ligadas ao pedagógico como a
beleza da letra ou a rapidez e legibilidade da escri-
ta, o problema higiênico ocupava um lugar princi-
pal na discussão em que intervinham junto aos pe-
dagogos médicos higienistas. “Civilizar”, nos ter-
mos de Sarmiento, significava disciplinar os corpos
para a modernidade. A escrita, como se observou
anteriormente, era o ato de escrever com uma po-
sição corporal, homogênea para todos, eficiente pa-
ra a tarefa e determinada “cientificamente”.

Por exemplo, em outro artigo do Monitor de
la Educación Común denominado “A escrita ver-
tical”, de 1895, afirma-se: “Posteriores estudos, ve-
rificados por médicos de exímia reputação e ciên-
cia, especialmente nos últimos tempos, nos têm con-
vencido de que a miopia e a deformação da espi-
nha dorsal têm por causa principal a escrita incli-
nada e a postura que ela exige” (p. 678).

E,em 1917, na Revista de Educación, também
afirmava a esse respeito:

8 Como exemplo ver o artigo “Sobre el Sistema Ar-
gentino de Escritura”, publicado na Revista de Educación,
em 1917, que discute a conveniência de se adotar o “Mé-
todo y Sistema Argentino de Escritura Inclinada” proposto
pelo calígrafo argentino Herrera e experimentado na Esco-
la Experimental Modelo na Província de Buenos Aires.
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Os meninos ingressam na escola com a vista nor-

mal, os ombros horizontais e com a coluna vertebral nor-

malmente conformada, e saem muitos dela aos oito ou

dez anos, míopes, com um ombro mais elevado que o

outro, com a bacia ou a pélvis inclinada, e com um notá-

vel desvio, à direita ou à esquerda da coluna vertebral.

Higienistas como Rochar, Dubrisay, Ivont etc.

reuniram dados sobre as deformações apontadas, de-

ram a voz de alarme, e uma comissão de higiene ins-

tituída pelo Ministro de Instrução Pública da França

estudou detidamente o problema, culpando ao siste-

ma de escrita inclinada como o causador desses ma-

les: miopia, escoliosis, assimetría etc. (p. 160).

Acusava-se o método de escrita inclinada de
gerar dois tipos básicos de problemas médicos: a
miopia, como principal alteração da visão, e pro-
blemas na posição do escolar (desvio da coluna e
assimetria nos ombros).

Um primeiro ponto de inflexão na discussão na
Argentina se produziu com o aparecimento de um
livro de Mercante9  denominado Metodologia, pu-
blicado em 1916. Neste livro sustentava, citando
investigações da época, que a má posição não era
conseqüência do emprego de um ou outro método
de ensino da escrita, mas da inadequação dos ban-
cos ao corpo infantil, do tipo de lápis utilizado, da
fadiga do aluno, da maneira de se sentar, de colo-
car o papel etc. Em síntese, “os desvios não devem,
pois, ser atribuídos aos sistemas de escrita, mas ao
material de ensino, ao tipo cinético do aluno, ao des-
cuido dos professores” (Mercante, 1916, p. 98).

Se bem que o problema não desapareceu, co-
meçava a separar-se pedagogia e higiene. Os pro-
blemas de higiene passavam paulatinamente a ocu-

par outro lugar, subsidiário do pedagógico. Deixava
de ser atribuída grande parte dos problemas do cor-
po ao método de ensino da escrita e começavam a
se rever outras questões tais como a forma dos ban-
cos e os hábitos gerais dos alunos. Questões nas
quais os médicos, no entanto, ainda teriam muito
a dizer.10

Homogenização mais eficiência:
a boa letra e seus métodos de ensino

A escolarização do escrito e a escrita da fala,
da língua nacional, supõem a construção de uma
estrutura normativa que distinga o bom do mal uso
da língua e o aluno escolarizado da criança sem
escola.

Nos anos 20 deste século, como o mostram os
dados estatísticos apresentados anteriormente, a
Argentina tinha escolarizado quase três quartas par-
tes de sua população. A expansão da escolarização,
o disciplinamento escolar, a alfabetização e a ho-
mogeneização da população eram tarefas que se
estavam realizando com bons ou maus resultados.
A população negra e indígena havia sido, majori-
tariamente, eliminada no território. Os imigrantes
europeus, em sua maioria, estavam sendo ou havi-
am sido escolarizados.

No Brasil, ao contrário, a massificação da es-
colaridade era objeto de não poucas polêmicas. As
apostas no branqueamento da sociedade brasileira,
pelo incentivo à imigração estrangeira, feitas a partir
da segunda metade do século XIX,11  à medida que
se avizinhava o fim da escravidão, mostravam-se,
já no fim dos anos 1910, insuficientes para a gera-
ção de riquezas e contenção dos conflitos sociais.
O “elemento branco”, considerado superior raci-
almente, tinha sido chamado a substituir o negro,

9 Victor Mercante (1870-1934) foi um destacado pe-
dagogo argentino, que escreveu artigos para a revista La
Obra. A seu respeito assinala Puiggrós: “Seu propósito fun-
damental foi aplicar a psicologia experimental para conhe-
cer e classificar os grandes grupos humanos que devia aten-
der a educação, assentando as bases para uma pedagogia que
acompanhara a evolução natural, nos casos de normalida-
de e corretiva nos de anormalidade” (1990, p. 141).

10 Vários artigos do Monitor de La Educación Común

nessa época referem-se à forma dos bancos em relação à saú-
de dos escolares. Ver Gvirtz, 1996.

11 De 1886 a 1934 entraram no Brasil 4.100.000 imi-
grantes (cf. Holloway, 1984.)
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estigmatizado como incapaz e indolente, na econo-
mia nacional, objetivando a elite branca aumentar
sua base étnica e ao mesmo tempo regenerar a so-
ciedade. No entanto, as intensas greves operárias
realizadas entre 1917 e 1920, no eixo Rio-São Pau-
lo,12  promovidas especialmente por trabalhadores
importados da Europa, italianos e espanhóis, mar-
cavam o fim do recurso à imigração como estraté-
gia “civilizadora”, sinalizando para a necessidade
de construção de novas formas de intervenção so-
cial.13  O desafio que se colocava nos anos 1920 era
o de nacionalizar o estrangeiro e abrasileirar o bra-
sileiro, compreendendo que a população negra e
mestiça colocada à margem da república pela imi-
gração precisava, agora, ser incorporada ao Brasil
moderno, na construção de uma unidade nacional.
Em tal contexto, destaque foi dado à educação. So-
bre ela depositou-se a responsabilidade de regene-
rar a sociedade, num país em que 80% da popula-
ção era analfabeta (Mignot, 1997, p. 125).

Esse desafio procurou ser superado diversa-
mente pelos estados brasileiros, em várias reformas
de instrução pública, realizadas entre 1920 e 1935.
Restringindo-nos à região sudeste, citaríamos, em
São Paulo, as reformas de Sampaio Dória, 1920,
Lourenço Filho, 1930-1931, e Fernando de Azeve-
do, 1933; no Rio, as de Carneiro Leão, 1922-1926,
Fernando de Azevedo, 1927-1930, e Anísio Teixei-
ra, 1931-1935; em Minas, a de Francisco Campos,
1928: todas, apesar das especificidades, preocupan-
do-se com a alfabetização das massas e incorporan-
do princípios da Escola Nova.

Se essas reformas destacavam a importância de
ensinar a escrever, somente a realizada por Anísio
Texeira no Rio de Janeiro (Vidal, 1995) pôs em dis-

cussão a técnica mais adequada da escrita aos tempos
modernos, desenvolvendo experiências com a cali-
grafia muscular, “método de escrever que emprega
o músculo do ante-braço, deixando a mão livre para
escorregar sobre o papel” (Anderson, 1929, p. 238).

Os debates em torno da caligrafia muscular
haviam-se iniciado na década de 20, em São Paulo,
com a introdução do método no Colégio Macken-
zie, escola americana de orientação protestante, pelo
deão do curso comercial Mr. Alfredo A. Anderson.
Anderson publicara o livro Calligraphia muscular
de C.C. Lister (s/d), em que explicitava o método
em seus detalhes. No ano de 1929, Anderson edita-
va na revista Educação, órgão de difusão da Direto-
ria Geral de Instrução Pública de São Paulo, o artigo
“O ensino da calligraphia”, em que defendia a su-
perioridade da escrita muscular em comparação à
vertical. Nesse mesmo ano, Lourenço Filho, de-
monstrando interesse pela escrita muscular, efetuou
uma tradução manuscrita de Muscular movement
writing — elementary book, de C.C. Lister.14

Dois anos mais tarde, ao iniciar sua reforma
educacional no Rio de Janeiro, Anísio Teixeira con-
vidou Lourenço Filho para dirigir o Instituto de
Educação, nome dado ao conjunto das Escolas Nor-
mal, Primária, Secundária e Jardim de Infância, res-
ponsável pela formação docente de todo o magis-
tério carioca. Pouco depois de assumir a direção, ini-
ciavam-se as experiências com caligrafia muscular
na escola primária.

Partindo da constatação de que as crianças
“escreviam cada vez pior”, afirmando que a esco-
la renovada não deveria descuidar-se do ensino das
técnicas fundamentais e colocando como desafio a
construção de uma “didática racional” da escrita,
Orminda Marques, diretora da Escola Primária do
Instituto de Educação do Distrito Federal, com a
cooperação de alunos e alunas, professoras, pro-

12 No período de 1917 a 1920, ocorreram 109 gre-
ves em São Paulo e 63 no Rio de Janeiro. Vale salientar,
ainda, que, na década de 20, 48% da população paulistana
e 32% da carioca trabalhavam em fábricas (Fausto, 1977).

13 O governo de São Paulo, que, desde 1870, subven-
cionava o transporte de imigrantes para o estado, em 1927
mudou sua política, abolindo as subvenções.

14 A tradução, manuscrita, foi realizada em um ca-
derno do Lyceu Nacional Rio Branco, que me chegou às
mãos gentilmente cedido por Ruy Lourenço Filho, filho do
educador.
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fessorandas e do próprio diretor do Instituto de E-
ducação, M. B. Lourenço Filho, dedicou-se a inves-
tigar a “boa escrita”, durante os anos de 1933 a
1936 (Vidal, 1996, p. 105-106).

Para Orminda, a “boa escrita”, caracterizada
como a escrita clara, legível, rápida, elegante e com
certa liberdade de execução, só poderia ser realizada
através da técnica da “caligrafia muscular”, baseada
em movimentos ritmados do antebraço, cujo resul-
tado era uma letra inclinada e sem talhe, uniforme
no tamanho e nas ligações, obtida por tração e não
por pressão. Diferentemente das denominações an-
teriores que se reportavam ao formato da letra, ver-
tical ou inclinada, a nova caligrafia era chamada
muscular, indicando a relação necessária entre mo-
vimento e escrita.

A importância de desenvolver a “boa escrita”
era realçada pelo imperativo de formar o senso esté-
tico da criança, precioso à sua educação sentimental.
O ensino da técnica, ainda, deveria proporcionar ao
aluno hábitos de ordem, asseio e disciplina mental.

Segundo a diretora, a escolha da caligrafia mus-
cular repousava nos estudos de fisiologia do mo-
vimento da mão e psicologia da aprendizagem da
escrita. Nesse sentido, afirmava fundamentar seu
trabalho nas investigações de Robert Dottrens (1931),
Frank Freeman (1927-1931) e Lister (1926),15  den-
tre outros.

Como conclusões de uma experimentação de
três anos, Orminda Marques (1936a, p. 233-238)
indicava a superioridade do sistema muscular so-
bre os demais, porque atendia de modo mais com-
pleto às exigências da escrita na sociedade moder-
na, quais sejam velocidade e perfeição; porque ad-
mitia perfeitas condições de higiene e eficiência do
trabalho; e porque fundamentava-se nos princípi-
os gerais da psicologia da aprendizagem e da fisio-
logia do movimento muscular.16

As experiências realizadas no Instituto de Edu-
cação do Distrito Federal deram visibilidade às dis-
cussões escolanovistas sobre o ensino da escrita.
Para além do cuidado com a posição do corpo do
escolar, do papel e da pena, e do reforço à unidade
entre oral e escrito na linguagem, pretendiam cons-
tituir uma didática racional da escrita que, respei-
tando o ato de escrever como expressão do pensa-
mento, oferecesse ao aluno uma técnica de otimi-
zação do traçado da letra: legibilidade, clareza, ve-
locidade e elegância. À disciplina do traço se asso-
ciaria o disciplinamento mental.

É pela prática constante que a boa linguagem se

torna automática: habituando a criança a falar com

correção e clareza, está o professor ensinando os prin-

cípios e regras de redação.

15 Freeman havia cinematografado mãos de adultos
e crianças enquanto escreviam, chegando à conclusão da im-
portância da coordenação dos movimentos e, portanto, do
ritmo, para o bom desempenho da escrita. Dottrens estu-
dara a escrita infantil na Suíça, preocupando-se com os as-
pectos psicológicos de sua aquisição. Lister desenvolvera o
sistema de caligrafia muscular, a partir de sua experiência
como professor da Escola Normal do Brooklin, Nova York.
Visando aperfeiçoar a escrita, Lister elaborara uma seriação
de exercícios, que tinham por finalidade desenvolver incli-
nação, espessura e leveza das linhas. Depois de otimizada a
técnica motriz, aprendiam os alunos e alunas a fazer letras
isoladas e, finalmente, ligações. Os cuidados com a posição
do corpo do escolar, do papel e do lápis ou pena também
eram apontados como fundamentais.

16 Os resultados foram divulgados ao corpo docente
e discente do Instituto, através dos Arquivos do Instituto de
Educação, em duas edições sucessivas, e alcançou o públi-
co mais amplo pela publicação, em 1936, na Biblioteca de
Educação (Cia. Melhoramentos de São Paulo), de A escrita

na escola primária, de autoria da própria diretora, reeditado
em 1950. A experiência, ainda, propiciou a edição, entre
1940 e 1960, de vários cadernos de caligrafia adaptados às
diferentes séries da escola elementar: Brincando com o lá-
pis: trabalho preliminar da série “Escrita brasileira” e Es-

crita brasileira (caligrafia muscular) números 1, 2, 3, 4 e 5,
todos de autoria de Orminda Marques. Partindo de uma
tiragem anual de 11 mil exemplares em 1944, a série alcan-
çou em 1952 a tiragem de 250 mil exemplares. As experiên-
cias com a caligrafia muscular, apesar de divulgadas a todo
território nacional, não conseguiram impor um novo mo-
delo de escrita, permanecendo o uso do tipo vertical nas
escolas brasileiras.
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O sentido ou a compreensão da frase, a seqüên-

cia lógica das orações no período e dos períodos no

trecho que se está compondo tem importância capital.

Se desde os primeiros anos se ensinar a criança

a pensar, a refletir no que vai dizer e no acontecimento

ou na história que vai contar, ela aprenderá a expri-

mir-se clara e concisamente e não perderá tempo em

fraseado desnecessário” (Departamento de Educação

do Distrito Federal, 1934, p. 114).

A “boa linguagem”, definida como clara e
concisa, e, assim, veloz, estava intimamente relacio-
nada à “boa escrita”, para a qual os atributos da
clareza e velocidade eram, também, fundamentais.
Clareza e velocidade somente poderiam ser obtidas
pelo desenvolvimento do pensamento lógico e ra-
cional e das técnicas apropriadas de expressão. Ao
expor suas idéias, as crianças seriam levadas a bus-
car em tais princípios e técnicas as maneiras ade-
quadas de ordenação do pensamento, tanto no que
se refere ao conteúdo, quanto à forma. À discipli-
na do falar/pensar estaria associada a disciplina do
escrever.

O propósito de assegurar a clareza da expres-
são escrita já havia sido enunciado no início do sé-
culo, como justificativa à introdução do tipo verti-
cal. A ruptura dos anos 30 dava-se pela associação
entre clareza e velocidade, anunciando uma preo-
cupação de eficiência com a escrita. Para além de
escrever bem, o aluno deveria lançar rápida e ob-
jetivamente suas idéias no papel, evitando o desper-
dício de tempo na escrita e, posteriormente, na lei-
tura, facilitando, inclusive, o trabalho docente. Cla-
reza significava, nesse momento, legiblidade do tra-
ço e objetividade do pensamento.

Dessa maneira, a escrita ajudava a produzir
um novo ideal estético, relacionado à ordenação
lógica e à expressão rápida do pensamento, portan-
to à apreensão veloz da mensagem escrita, pensa-
da como imagem. Preocupação que se colocava co-
mo fundamental num momento em que se difun-
dia no Brasil o método global de ensino. A beleza
e a economia pretendida só seriam alcançadas se o
gesto eficaz permitisse a velocidade sem fadiga.

Simplicidade, seqüência e coordenação de mo-

vimentos, suficientemente repetidos de maneira a se-

rem devidamente feitos, trazem uma execução que dá

impressão de facilidade, tranquilidade mesmo, que às

vezes engana quanto à rapidez. Pode-se observar isto

a qualquer hora. [...] Procurai acompanhar uma boa

costureira no seu trabalho, durante um dia. Não só

fareis muito menos trabalho, mesmo fazendo maior

esforço, como, no fim do dia estareis extenuadas, a-

chando que mereceis um bom repouso, enquanto ela,

provavelmente, faz planos para ir a algum baile, onde

passará metade da noite, e voltará no dia seguinte sem

mostra de cansaço. Ela não se abate com o trabalho

e vós vos consumis com ele, continuando a atormen-

tar-te no sonho. Este princípio pode aplicar-se à cali-

grafia como a nada mais (Anderson, 1929, p. 235).

Pretendia-se formar “o novo homem”, eficien-
te, conciso e de rápido pensar, capaz de lidar mais
agilmente com a informação: características solicita-
das pela sociedade moderna da velocidade das ba-
ratinhas, da profusão de informações via rádio; da
explosão de imagens permitida pelo cinema e das
crescentes exigências produtivas da indústria (míni-
mo de fadiga e máximo de eficiência e ganho, a partir
da otimização do gesto, equacionado em tempos e
movimentos).

Na Argentina, a “boa letra” também foi pro-
posta como o novo objetivo para o ensino dos pro-
cessos de escrita. No seu número de 20 de junho de
1925 a revista La Obra publicou um artigo para-
digmático do que viria a ser uma nova concepção
no processo de ensino da escrita. Apesar de sua mar-
cada feição teórica, o artigo apareceu na seção de-
dicada à didática prática. Denominado “Do cader-
no único: como se consegue boa letra”, assinalava
aspectos de ruptura com as orientações que vinham
se impondo até o momento e fazia uma série de
propostas a respeito do tema que se poderiam sin-
tetizar da seguinte maneira:

> a) Propunham desterrar da escola o en-
sino da caligrafía. Assinalavam, como um de
seus argumentos, que a Ley de Educación Co-
mún (Lei 1.420) que organizava a educação
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primária na Argentina não contemplava o en-
sino da caligrafia como disciplina independen-
te. Neste sentido diziam que:

“Os legisladores de 84 comprenderam que ‘a
boa letra’ devia ser a conseqüência natural do en-
sino da Escrita e não uma ‘escrita especial’, ‘deco-
rativa’, para certos momentos da vida escolar” (La
Obra, 1925, p. 401)

> b) Propunham eliminar da escola os
materiais didáticos empregados para o ensino
da caligrafía. Em função disto, a escola não
admitiria um caderno especial para a caligrafía
e, assim, o ensino da escrita deveria realizar-
se no mesmo caderno em que se realizam to-
das as demais tarefas.

“Essa concepção legal é a que defende a esco-
la moderna ao não admitir um ‘caderno especial’
de ‘caligrafía’ destinado a usar-se em determinadas
horas da semana, para escrever então com ‘linda
letra’” (p. 401).

> c) Propunham trabalhar o ensino da lín-
gua escrita a partir do conceito de “boa letra”
em oposição ao conceito de “letra caligráfica”.

Por isto nosso artigo estuda como se consegue

boa letra e não o ensino da caligrafía. Para os grandes

autores, que descem ao estudo desses assuntos nos

tratados de Ciência da Educação, a Escola Primária

deve conformar-se se consegue do menino uma escrita

clara e legível pelo cuidado que ele coloca nos traços

que distinguem uma letras de outras e as dimensões e

distâncias que as mesmas guardam entre si (p. 401)

> d) Propunham definir a “boa letra” co-
mo aquela que é clara e legível. Isto dependia
para eles de vários fatores: do “tipo de letra”,
dos auxiliares de ensino (recomendavam o ca-
derno único), do tipo de lápis, lapiseira, pena
e qualidade da tinta, das condições do meio:
temperatura, a fadiga do menino etc., e de que
os docentes mantivessem uniforme a própria
letra de acordo aos traços convencionados (re-
comendavam um tipo de letra por escola e se
possível para todo o sistema).

> e) Propunham separar o problema da
higiene do problema do ensino da escrita. Quer
dizer, rechaçavam a hipótese que vinculava
certos problemas físicos com o método peda-
gógico de ensino da escrita. E, em um pará-
grafo no qual se destacava a ironia e que se
fazia acompanhar por uma nota de rodapé,
sustentavam:

Na parte referente à higiene tolerar-nos-ão um

sorriso incrédulo no que tange à “escoliose” e “xifose”

devidas à escrita (2).

(2) Se fosse certo o que sustentam os higienistas

sobre esse assunto só veríamos ambular por Buenos

Aires gente de coluna vertebral desviada e, de peito a-

fundado [...] é certo isso? Quando por casualidade nos

deparamos com algum desgraçado, seu defeito tem

outra origem, com toda certeza. Os bancos que se usa-

vam nas escolas há quarenta anos teriam multiplicado

aqueles vícios de conformação. Contudo, por mais que

esquadrinhamos nos nossos longos passeios, não en-

contramos o que devia abundar. Os senhores higienistas

exageram “um pouco” [...] e para convencerem-se é sufi-

ciente assistir a uma conferência de profilaxia: a gente

volta para casa e teme beber uma taça de água (p. 401).

> f) Propunham vincular os problemas de
higiene a certos hábitos e às comodidades da
classe. Estabeleciam a necessidade de um equi-
pamento “cômodo” da classe, não em função
do tipo de escrita, mas do aluno. Nesse ponto
seguiam claramente as premissas enunciadas
por Mercante em sua Metodología (1916):
“Os bancos escolares devem ser ‘cômodos’ em
atenção ao aluno não à escrita, e então darão
a posição folgada para todos os misteres esco-
lares” (p. 401).

> g) Por último propunham a hipótese
segundo a qual os avanços nos processos de
ensino-aprendizagem da escrita se produziam
em relação aos avanços aos dados trazidos pe-
las ciências médicas, mas pela psicopedagogia.

Já em anteriores estudos temos afirmado que a

“imitação” não é um mito. A velha escola descuida-
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va dessa característica própria da infância, posta de

manifesto, de forma evidente, pelos psicólogos. A

evolução verificada pela escola moderna se realizou

a base dos dados subministrados pelas ciências psico-

pedagógicas (p. 403).

A partir dessas premissas, os pedagogos es-
colanovistas argentinos construíram um novo ar-
cabouço teórico, quer dizer, novas práticas discur-
sivas que lhes permitiram, por um lado, operacio-
nalizar e precisar essas premissas para levá-las à
classe; por outro, definir novas polêmicas a respei-
to do problema do ensino da língua escrita.

Nesse sentido e para exemplificar essa nova
construção discursiva consideraremos três aspectos
dos novos textos em relação ao tema. O primeiro
é que os pedagogos desse movimento tentavam a-
proximar e unir léxico e critérios às práticas discur-
sivas anteriores, de forma tal que aparentemente a
ruptura não seria completa. Assim eles não elimi-
naram o termo “caligrafía” em muitos de seus tex-
tos, ainda que esclarecessem permanentemente que
se tratava do ensino de “boa letra”.

Em 1935, dez anos após o artigo anterior, a
mesma revista publicou uma nota intitulada “A
questão da caligrafía”, na qual este jogo de revisão
do termo aparecia constantemente. “O ensino da
escrita como técnica, em todos os graus da escola
primária implica simultaneamente um exercício de
caligrafía, isto é, de boa letra, da melhor letra que
o aluno possa fazer” (La Obra, 1935, p. 201).

Em um dos livros mais clássicos sobre o tema,
denominado Manual del método natural para la
enseñanza de la lectura-escritura, afirmava-se a res-
peito: “A professora sabe tratar de conseguir cali-
grafia. Isto não significa impor um tipo determinado
de letra, mas uma letra uniforme, bem formada em
cada aluno” (Dezeo de Muñoz, 1944, p. 112).

O segundo é que os pedagogos desse movimen-
to criaram métodos práticos de ensino da escrita
com um forte apoio no que eles consideravam o
desenvolvimento psicológico da criança. Assim, o
critério de autoridade mais utilizado para validar
uma afirmação a respeito de como deveria ser o

ensino era o psicológico evolutivo e o psicológico
experimental e psicométrico, segundo o caso. Nes-
se sentido não chamava a atenção o nome de “mé-
todo natural” para o ensino da leitura-escrita, ou
frases tomadas a Didáctica especial de Clotilde Guil-
lén de Rezzano (1938), que afirmavam:

A experiência demonstrou que, tanto a ardósia

por sua dureza e falta de higiene, quanto o papel de

dupla pauta e o quadriculado, porque aumenta as di-

ficuldades iniciais e restringe o caráter pessoal da le-

tra, a cópia dos elementos, por seu mecanismo e carên-

cia de interesse, são contrários aos fins deste ensino.

As investigações da psicología experimental vi-

eram a comprovar o que a observação empírica ha-

via intuído, agregando outras conclusões interessan-

tes que o professor deve ter presente para orientar a

aprendizagem da escrita (p. 48).

A escrita nos “sistemas novos” ou pelo “mé-
todo global” ou “método natural” dividia o ensi-
no em passos sucessivos em função do desenvolvi-
mento psicológico da criança. Assim, considerava
que a escrita partia do desenho e evoluía progres-
sivamente ao ajuste ao desenvolvimento natural.
Dezeo de Muñoz dizia, entre seus tantos conselhos:
“A professora não deve apressar o descobrimento
do elementos porque faria pesado o ensino e o des-
viaria de seu processo natural. Ela deve ter presen-
te que é necessário que o aluno realize esse desco-
brimento e não deve antecipá-lo porque seria con-
traproducente” (1944, p. 125).

O terceiro aspecto dessa construção discursi-
va relaciona-se com a criação de novas polêmicas
em torno do ensino da língua escrita.

> a) Com respeito ao tipo de letra, as opi-
niões dividir-se-iam entre aqueles que apoia-
vam que o aluno aprendesse diversos tipos de
letras e não apenas um. Entre os segundos ha-
via os que apoiavam a escrita script e os que
eram partidários da cursiva.

> b) Com respeito ao tipo de escrita, a
polêmica se dividia entre aqueles que brigavam
por um tipo de escrita uniforme e os que con-
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templavam a formação do tipo individual de
escrita entre os alunos.

> c) Com respeito aos auxiliares de en-
sino, a polêmica se desenvolvia entre aqueles
que pretendiam um caderno quadriculado, um
caderno pautado ou um caderno liso.

Similarmente, no Brasil, novas práticas dis-
cursivas foram sendo constituídas, conformando o
campo do ensino da língua escrita. O jogo de apro-
ximação/revisão dos termos caligrafia e “boa escri-
ta” também era perceptível nos textos de educado-
res escolanovistas das décadas de 1930 e 1940. No
Programa para o ensino fundamental, publicado em
1950, a palavra caligrafia já estava totalmente ausen-
te, mantendo-se, entretanto, sob o título “Escrita”,
as prescrições formuladas por Orminda Marques
(1934, 1936a e 1936b). Curiosamente, na página de
rosto do Programa para o primeiro ano, manuscrita,
estava a observação “7 cadernos de caligrafia”.

Retomando-se a experiência com o ensino da
escrita muscular, poder-se-ia compreendê-la como
representativa de um dos métodos práticos do en-
sino de escrever, constituído por pedagogos esco-
lanovistas e fortemente apoiado em preceitos da
psicologia, dando visibilidade às polêmicas em tor-
no de diferentes tipos de letra e de escrita.

Se os métodos propostos e utilizados na Argen-
tina e no Brasil até os anos 20 se centravam em
conseguir a maior homogeneidade (igualdade na
letra), ou seja, a menor diferenciação possível na
posição corporal e na letra, as propostas posterio-
res pareciam enfatizar o problema da eficiência.
Assim, não se tratava mais de fazer uma letra “be-
la”, mas de realizar uma letra “legível”.

No Brasil, entretanto, as polêmicas entre a ca-
ligrafia muscular e vertical e a forte intervenção das
casas editoriais verificada pela profusão de publi-
cações de cadernos caligráficos adicionavam à le-
gibilidade a homogeneidade. Enquanto na Argen-
tina o discurso que se colocava sobre os cadernos
de caligrafia pretendia sua exclusão do universo es-
colar, no Brasil os cadernos caligráficos mantive-
ram-se como prática cotidiana da escola. Nos anos

40, por exemplo, aproximadamente 270 mil exem-
plares de cadernos caligráficos para os diferentes
anos primários foram impressos somente pela edi-
tora Cia. Melhoramentos de São Paulo, para uma
população escolar brasileira de matrícula efetiva
estimada em 700 mil alunos, em 1938 (O Ensino,
1943, p. 149).17

Na Argentina, questionava-se o conceito de-
cimônico de homogeneidade e por isso a existência
das polêmicas sobre se ensinar um ou vários tipos
de letra, se a letra tinha de ser a mesma para todas
as escolas ou sobre se se podia permitir um tipo de
letra para cada aluno. A letra já não tinha de ser
igual (caligráfica) mas equivalente (legível), daí a
difusão dos métodos não caligráficos, nos quais a
primeira e mais fundamental diferenciação come-
ça a apresentar-se na letra de crianças e adultos.

A diferença entre os dois países poder-se-ia
talvez explicar, pelo menos em parte, pelo grau de
difusão e pelos níveis de escolarização na década de
20. Enquanto na Argentina o processo de massi-
ficação era um fato, no Brasil estava ainda em seus
começos.

A falta de leis gerais para o ensino primário,
que só começam a surgir na década de 40, no Bra-
sil, fizeram do recurso a cartilhas18  e a cadernos de
caligrafia instrumento eficaz de difusão não apenas
de um padrão lingüístico pensado como nacional,
mas de exaltação de heróis e datas comemorativas,
especialmente nos anos 10 e 20, ou de reforço a

17 Até os anos 70 aproximadamente, a Cia. Melhora-
mentos destacou-se como uma das maiores editoras brasi-
leiras ligadas ao mercado educacional. Sugestivamente, no
período de 1927 a 1970, M.B. Lourenço Filho dirigiu, na
Cia. Melhoramentos, a série pedagógica Biblioteca de Edu-
cação. Talvez ele tenha influenciado na política editorial da
casa com respeito aos temas educacionais.

18 Aqui vale destacar outra iniciativa de Lourenço Fi-
lho, a publicação da Cartilha do povo — para ensinar a ler
rapidamente, também pela Cia. Melhoramentos, cuja pri-
meira edição, com tiragem de 1.080.000, data de 1928, mas
que continuou, até 1995, nos catálogos da editora, ultrapas-
sando a 2.200ª edição (Magnani, 1997, p. 202-203).
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identidades infantis e representações de um Brasil
moderno, nos anos 30 e 40, pois se os cadernos
caligráficos das séries iniciais traziam alguns exer-
cícios de coordenação motora e de cópia de letras
isoladas, os das séries seguintes apresentavam fra-
ses mais compreensivas e pequenas imagens.

Considerações finais

Em síntese, pode-se dizer que a modernidade
escolar foi um imperativo e um fato nesses dois paí-
ses latino-americanos. Fica claro também que, na
construção dessa modernidade, os métodos e as for-
mas de ensino da escrita ocuparam um lugar cen-
tral, uma vez que a escrita universalizava e homo-
geneizava práticas vinculadas ao universo do sim-
bólico, mas também universalizava práticas vincu-
ladas ao corpo, ao espaço e ao tempo escolares,
debruçando-se sobre o espaço e o tempo sociais,
especialmente na preocupação em preparar os alu-
nos para uma sociedade que cada vez mais valori-
zava o pensamento objetivo e sucinto.

As propostas didáticas para o ensino da escrita
vinham da Europa e dos Estados Unidos da Amé-
rica. No entanto, o universo de métodos de ensino
surgidos no velho continente e nos Estados Unidos
era tal que possibilitou que Argentina e Brasil, a
partir dos anos 20, utilizassem, para seus proces-
sos de escolarização, métodos e formas de ensino
diferentes. Uma hipótese que aqui se coloca é que
os métodos e as formas eram, a rigor, estratégias
político-didáticas diferentes que se implementaram
em função das particularidades do desenvolvimento
dos sistemas educativos desses dois países.

Enquanto na Argentina a maioria da popula-
ção estava alfabetizada por volta da década de 20
e contava com um expandido sistema de educação
elementar, no Brasil apenas se esboçava esse movi-
mento. A homogeneização da população escolar era
um processo avançado na Argentina e, por isso,
certos níveis de “diferença” ou aparente “hetero-
genização” na letra das crianças poderiam ser per-
mitidos, tal como propunham os métodos de ensi-
no não caligráficos. O sistema, mais que estruturar-

se, queria aprimorar sua eficiência. Eficência e di-
ferença podiam ser associadas pelas próprias con-
dições que oferecia o sistema educativo argentino.
O Brasil tinha, no entanto, outros desafios pela fren-
te. O principal era a estruturação de seu sistema
educacional. Dessa perspectiva, a difusão de pa-
drões de escrita e uma certa homogeneização da
letra pareciam propostas mais estratégicas, na busca
da eficiência escolar. Entretanto, nos dois casos a
diversidade dos métodos tinha um único objetivo:
a construção da modernidade escolar.
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